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PREFEITURA MUÍTICIPAI DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARAilTIAO

PRAçA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA ÍIO 862 - CEI{TRO - SÃO BER]IARDO/MA
Ct{PJr 06.125.389/(nO1-88

Assessoria jurídica

MN o

Rêf.: Edital de Licitação reÍerente ao Processo Administrativo 2022004- Pregão, da Preíeitura Municipal de São Bemardo, para
Contrataçáo de empresa para PrestaÉo de Serviços para Contratâçã: de empresa para execuÉo dos serviços de limpeza publica,
relacionados à coleta, transporte e destinaÉo final dos Residuos Solidos Urbanos (RSU), do Municipio de São Bemardo / MA.
Rela6rio:

A Prefeibra l\,lunicipã de Sao B€ínado üsando à CoÍrHação dê €ínpÍesa para exeoqão dG s€Ívips de limpeza f.lUica,
rdacimados à coleta, t sporte e deslinaçâ) fnd dos Residuc Solihs UÍbanos (RSU), do Municipro de Sao B€Ínado / [44

E, pra verifica@ da legaffiade e regulaijade dos Eocedimeflbs addâdc, arbs de iniia-se a he edema do poce6so,

oliota a csnisão pemmenb de Lot@ o paÍeceí desla consultoÍia.

PARECER:

O pDcesso está em ddem e obedece b dispGlÉes dâ lei 8.666/93.

0 seíviçD dieb da ljolaçao b dô/ilarnente caadeÍizado pü mião da instauraFo do pÍGso, na Íespediva sdcit@ de
ôeÍtura da lidaÉo, e dâ rnesma foÍma fabalhando junto ao editd, atendendo à exigência do ãt. 14 da ld de Licib@s e eín oÍdsn e sob a

egide ConstituiÉo da Reúblicâ FedeÍativa do BÍasil, Artigo 37: Regula a atuaÉo da AdministÍação Pública; Lei Federal no 8.666, dê

21106/1993: Regulamenta o aÍt. 37, inciso Iü1, dâ Constituiçtu Fedêral, institui normas parâ licit@s e contratos da Administração

Pública e dá outras pÍovidências, sendo aplicadas ainda todâs as suas alteraÉes; Lei FedeÍal no 10.520, de 17107/2002: lnstitui, no
âmbito da Uniã0, Estados, DistÍito Federal e l\4unicipios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, modalidade de

licitagão denominada pÍêgâo, pâra aquisi@o de bens ê serviços comuns, Decreto no 10.024119 de 20 de Setembro de 2019,

Regulamenta o pregâo, na Íorma eletrônica, para aquisição de bens e serviços @muns e seÍviços comuns de engenharia, e dá

outras providências, Decreto Municipal n" 010/'l7e Lei ComplementaÍ no 123, de 14112f2006: lnstitui o Estatuto Nacional da

MicÍoeínpresâ e da Empresa de Pequeno Poíte e altera outros dispositivos bgais, alterada pela Lei Complementar n". '147 de 07 de

agosto de 2014, e subsidiariamente, no que couber, as disposiÉes da Lei no 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores.

Houve fnkÉm, conforne exiÊ1oâ da Lei, a coÍnpíov@ pela conEilijade da Pefeiuna da eÍdênciâ de dotâçá) üçamenÉria

rcgia paa ateírder à despesá.

Por Ím, Íoielaborado o ediH, mÍn a paliopaÉo e sob oÍient@ desta Con§lltqia JuÍjdica, motivo peb qud pod€flms atesbr que

bl h$uÍrEnb obedêcê inqraheírte a6 teflnos da Lei 8.66&93, mmt"ando irrlusirc um gÍande zeb paa com 6 inteÍesses da

Adminst-aÉo Puuica, pq seÍ eda a ffiiz do Preftita Mun@ e d6 lúembíos da CPL.

Da mesma fonna, a minuta da CoMRATo que aínpanha o editâl es1á ehborada nos t€rnos da Lei, oh€ívando todas 6
exigênoas cáiveis, e sendo coerenb com as dbpcÉes do edital.

Assim, ec e)€mhar o pocesso em epig'dÍe, no§9a condusão é de que o ÍÍEsÍno encontràse eÍn mído cün a legslaçfo

elcá/d, pelo que ero/aÍnos da bÍma cdno se eírcontâm, confume exigàcia do at 38, paragrab único, da lei 8.666/93.

Deía foína, conduíÍnG que o processo está em condi@ paa que sela inirjada a Íase decisaia, coÍn a Pubhc@ do Edital, e

dai passaÉo-se as hses de recdiírEnto e julgan€Írb respedivas píopodô e da hatilÍa@ dc liibrÍes.

Eis o parecer,
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